PARECER N° 2007, DE 2003

de RELATOR ESPECIAL, pela COMISSÃO DE SEGURANÇA

PÚBLICA, sobre o Projeto de lei n° 307, de 2003



De iniciativa da nobre Deputada Maria Lúcia Amary, o projeto em epígrafe cria o Programa Especial de Proteção a Juizes.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 32ª a 36ª Sessões Ordinárias (de 06 a 12/05/2003), tendo recebido duas emendas.



A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, tendo sido designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à matéria e à emenda n.° 1, contrário à emenda n.° 2 e apresentando uma emenda.



Aprovado o requerimento de fls. 11, o Projeto passou a tramitar em regime de urgência.



Na Comissão de Segurança Pública, venceu o prazo regimental, sem que fosse aprovado o parecer, razão pela qual fomos designados Relator Especial pelo Ilustre Presidente desta Casa, para emitir Parecer sobre a matéria em pauta.



Verifica-se que o objeto central da propositura assenta-se na criação de mecanismos do Estado para prover de segurança pessoal os Senhores Magistrados.



Argumenta a autora, em sua justificativa, que além das constantes ameaças, dois juízes foram assassinados no Brasil, sendo um no estado de São Paulo.



Do exame do assunto, ficamos convencidos que a medida pretendida pela autora é justa, tendo em vista que os Senhores Juizes estão sendo ameaçados no exercício da função pública e é legítimo exigir que o Estado adote providências cabíveis para proteger e garantir a realização plena de suas atividades.



Quanto à emenda. n.° 1 entendemos que aprimora o conteúdo do projeto, estendendo aos Promotores de Justiça a mesma proteção dedicada aos Senhores Juizes, não havendo, portanto, óbices a sua aprovação.



Quanto à emenda n.° 2 acreditamos que seu conteúdo supera as medidas profiláticas de segurança, sendo mais adequado que a Administração Pública as execute de acordo com as razões de conveniência e oportunidade cabíveis para cada caso. Desta forma somos pela sua rejeição.



Por fim, quanto à emenda apresentada pelo Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, nada temos a opor, uma vez que objetiva aprimorar a proposta.



Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 307 de 2003, com a emenda do Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, bem como, à emenda n° 1 e contrários à emenda n° 2.



a) Mauro Menuchi - Relator Especial

